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das ações de saÚde a nfvel da unidade sanit~ria mais do 

que em outros nfveis, depende de fatores sociais e fami 

I i ares; 

- Com a ~rea de saneamento b~sico, considerada Áreas Me 

tropolitanas, de ·car~ter multisetorial e de abordagem r~ 

gional, eventualmente local; 

- Com o sistema de educação; 

- Com o setor habitação~ 

Pela ordem em que estão colocadas as recomendações, dest~ 

camos, de infcio 11a definição jurf~ica do modelo" dentro da legislação j~ 

existente: para tanto, sÓ uma figura de administração .descentralizada não a~ 

t~rquica,j tipo sociedade por ação ou fundação, o que exige medida legisl~ 
tiva, além da diffcil definição de onde estaria e a que nfvel de governo est~ 

ria integrado: federal, estadual (e neste, a que Secretaria? SaÚde? Metrop~ 

litana?). 

Em seguida; destaca-se a subdivisão da Área Metropolitana, 

que envolve, não sÓ a redefinição e homogeneidade de ~reas dentro do Exe 

cutivo estadual, como também, a autonomia municipal dos 38 municfpios que 

compõem a Área Metropolitana da Grande São Paulo. 

Das mais sérias é a Pol ftica de Pessoal, se atentarmos para 

a estagnação existente no Estado na ~rea de recursos humanos (Anexo n9 2) 

consideravelmente agravada pela imobilidade previdenci~ria a que os servi 

dores estaduais estão sujeitos, seja pela submissão ao Estatuto, seja pela con 

dição de pessoal tempor~rio. 

As demais recomendações situam-se mais em ~reas de coor 

denação conveniada. 

2. O enfoque preponderante das recomendações do Grupo Central de Estudo 

de Áreas Crfticas é o de correção de disfunções organizacionais e funcio 
. s- ~ . na1s. ao em smtese, os segumtes: 



N9 GEAC ÁREAS CR(TICAS 

01 01 - DTN 

02 - INSTITUTO DE 

SAÚDE 

03 - ÓRGAO DE ADMJ -
. NISTRAÇAO DA 

I 

CST 

-·--

DETALHAMENTO PRELIMINAR SUGERIDO 

a) documentos existentes:- Decreto n9 52182/ 

69; elaborados pelo pr~prio DTN; pre~dia_g_ 

nÓstico; estudo do Dr~ Nestor Angelo Sa~ 

paio. 

b) funções atuais e funçÕes desejáveis. 

c) estrutura. 
.. 

a) documentos básicos:- Decreto n9 52182/69; 

projeto existente; pr~-diagnÓstico. 

b) funções atuais e funçÕes desejáveis. 

a) exame de projeto iá existente. 

PROPOSTAS 

organizar uma Assessoria de Planejamento; com un_!_ 

dades de programação e avaliação, para compa!J. 

bilizar, consolidar e controlar os resultados dos 

programas; Organizar um centro de informações de 

saÚde; reformular a unidade de educação em saÚde 

pÚblica; organizar a área de pesquisa e normatizo -
ção t~cnica; criação de um Órgão permanente para 

estudo dos problemas de recursos humanos; organ_i 

zar a assessoria geral e de imprensa e divulgação; 

aprovar a criação e reformulação de Órgãos de ad -
ministração geral da CST. 

o. 
~ 



N9 GEAC I ÁREAS CR(TICAS I DETALHAMENTO PRELIMINAR SUGERIDO 

02 I 01 - SANEAMENTO I a) estrat~gia geral da Secretaria: discrimin~ 

ção de funçÕes pelos v~rios nfveis (fed~ 

ral, estadual, Órea metropolitana e munJ. 

cipal); exame do documento do grupo de 

trabalho Ubiratan Lemos dos Reis; particJ. 

poção da Secretaria da Sa~de nas 

sões de pol ftica geral;. legislação 

ria. 

deci 

sànit~ 

b) estudo das funçÕes atuais para determin~ 

ção do nfvel em que devem ficar situadas. 

c) o uso da figura aut~rquica no Setor. 

d) o problema das receitas vinculadas; pos~ 
. . 

bilidade de uso para aperfeiçoamento de 

recursos humanos~ 

PROPOSTAS 

fortalecer a SUCEN, como autarquia, incorporando o co~ 

bate à Esquistossomose; a SUCEN deveria funcionar como 

Assessoria permanente do Secretàrio de Estado para a ~rea 

de saneamento em toda a ~rea do governo; atualizar a e~ 

trutura da SUCEN; criar seu quadro de pessoal; iniciar pro 
. . -

grama de saneamento rural; a SUCEN seria fornecedora de 

recursos humanos em saneamento e normas para a rede na 

administração direta; colocar a nfvellocal da rede de· 

ações executivas de saneamento, com algumas mais com 

plexas situadas a nfvel regional; realização de estudos so 

bre o setor saÚde no governo estadual, com concurso de es 

pecialistas da Escola Nacional de Sa~de PÚblica, para 

clarear as ~reas de compet~ncia das Secretarias; revisão 

da legislação sanit~ria; criação de carreira de Engenheiro 

Sanitarista e de Supervisor e Auxiliar de Saneamento. 

o-
01 



N9 GEAC I ÁREAS CRfTICAS I DETALHAMENTO PRELIMINAR SUGERIDO 

03 I 01 - RECURSOS I a) estrat~gia geral 

04 

HUMANOS 1 b) dimensionamento 

01 - CAPACIDADE 

INSTALADA 

c) .recrutamento e acesso, salários e regimes 

d) rotinas e competências 

e) complementação da criação dos cargos:

comandos; 11 prÓ-Iabore 11 

f) retomada de propostas anteriores 

g) estudo da possibilidade de uso das entidades 

descentralizadàs para solução de problemas 

de recursos humanos. 

a) estrutura regional:- localização; grau de ade 
' --quaçao. 

b) aspectos qualitativos e quantitativos. 

c) grau de acabamento e conservação. 

d) capacidade administrativa institucional. 

e) crit~rios para a criação de novas unidades. 

PROPOSTAS 

correção do cadastro elaborado pelo PRODESP; realiz~ 

ção do censo do pessoal; criação de cargos necessários 

para absorção do pessoal não efetivo; definição de m~ 

trizes ocupacionais; retomada de estudos para as cerre_!. 

ras de Sa~de P~blica; criação de cargos de comandos 

correspondentes aos 11 prÓ-Iabore 11 e para as unidades 

criadas; retificação dos nomes com caracterfsticas po~ 

ciais do pessoal de saneamento; elaboração de plano i!! 

tegrado de polftica de pessoal. 

reformulação da rede ffsica; (unidades sanitárias, hosp_!. 

tais, laboratÓrios); melhoria dos estabelecimentos term_!. 

nais (apoio administrativo, elevação do nfvel salarial e 

disponibilidade de recursos financeiros); rever as est~ 

turas de retaguarda~ a nfvel regional; prever a ma nu 

tenção da rede; manter, pela ausência de melhor pr~ 

posta, as disposições da Portaria SS-CG 8/72 (dimen

sionamento de pessoal Rara unidades sanitárias). 

o
o-
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05 I 01 ..; SISTEMA DE 

06 

MATERIAL E 

PATRIMÔNIO 

01 -SISTEMAS 

02 - PLANEJAMEN .-
TO 

DETALHAMENTO PRELIMINAR SUGERIDO 

a) definição de sistema 

b) projetos de estrutura existente. 

c) institucionalização 

d) definição de patrimÔnio .· 

e)· utilização da FURP 

a) definição de sistema . 

b) ·documentos existentes 

PROPOSTAS 

inclusão da Administração Patrimonial na estruturação 

dé material; estruturar unidades do Sistema de Material 

em toda a Secret~ria; aprovar a constituição de um fun 

do rotativo (financeiro) para as aquisiçÕes de material. 

as conclusões do Grupo de Estudos para sistemas, plane 
. . -

jamento e informações, foram incorporadas às de organ..!_ 

c) grau de adequação da estrutura para funci~ I zação de Órgão as~essor de_ planejamento e de um centro 

namento de sistemas. 

a) situação atual :-Divisão de Planejamento 

do DTN; G.P.S. 

b) estrutura da Divisão de Planejamento. 

c) documentos existentes. 

d) Órgãos de planejamento extra-Secretaria . 

. e) planejamento intra-setorial. 

f) planejamento intersetorial. 

g) área metropolitàna •. 

de informações de sa~de, conforme citado nas propostas 

do GEAC 01; as recomendações sobre sistemas foram 

igualmente aprovadas e considercidas _como parte do a!., 

pecto funciorial·das atividades.dos vários Órgãos a serem 

criados. 

~ 



N<? GEAC I ÁREAS CR(TICAS DETALHAMENTO PRELIMINAR SUGERIDO 

06 I 03- INFORMAÇAO I a} análise do material existente, ~specialme~ 

te convênios, na área de informática. 

07 01 - SUPERVfSAO 

b) análise da qualidade dos dados na fonte. 

c} determinação dos dados flmdamentais. 

d} mecanismos de cànalização dos dados. 

e} processamento. 

f) registro e recuperação da informação. 

g} divulgação da existênci-a da informaçãó. 

a) o conceito de supervisão 

b) os agentes da supervisão .· 

c} as fontes e os canais de abastecimento de 

informação. 

PROPOSTAS 

aprovar a identificaÇão de dualidade institucional de Ó_!:. 

gãos técnicos-normativos sem definição de suas respec!!_ 

. vos I inhas de ação, gera~do conflitos a nfvel executivos; 

a falta de programação de saÚde com metas quantitativas 

, e qualitativamente definidas e de estabelecimentó de 

prioridad~s, levando a opções pessoais e a outros proble 

mas apontados pelo Grupo. Aprovar uma nova localiz~ 

ção para os supervisores de áreas especializadas, o re.., 
0.. 
co 



N9 GEAC ÁREAS CRÍTICAS DETALHAMENTO PRELIMINAR SUGERIDO PROPOSTAS 

07 01 - SUPERVISÃO ~ame das áreas especializadas a s7rerri supervisionadas. e 

o redimensionamento do pessoal de supervisão; modifica -
ção da denominação dos cargos de Inspetor e uma melhor 

identificação dos problemas financeiros, de transportes e 

treinamento dos supervisores. 

$ 
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3. Do trabalho sobre 11 Uma Polftica Integrada de Sa~de para o Estado de 

São Paulo" (4) destacam-se os seguintes pontos: 

••um dos maiores obstáculos nesse longo caminho ~ representado pela t~ 

tal falta de coordenação que se observa no desenvolvimento das ativid~ 

des dos diferentes setores-p~bl icos e privados - de sa~de; multiplicam-se 

as iniciativas paralelas que desgastam os recursos e escasseiam as inicia!.!. 

vas integradas, mesmo diante de situações que afligem a comunidade.O~ 

tro obstáculo ~ representado pela total desvinculação com que agem os~..!:. 

gãos que cuidam do saneamento básico, no que se refere à "autoridades~ 
nitári,a", representada pela Secretaria de Estado da SaGde, como define 

o Decreto 52.182 de 1969, cumprindo o artigo 134 da Constituição Esta 

dual. 

Em vista desses e de outros obstáculos, a consecução daquele objetivo g~ 

rol supõe a colocação de alguns objetivos setoriais, que podem represe!!. 

tar etapas intermediárias a serem cumpridas. Alguns desses objetivos 

a seguir enumerados. 

-sao 

1 - Definição de um "sistema de saGde 11 a ser integrado por todas as e_! 

truturas pÚbl ic,as ou privadas que trabalham nessa área, com delimi 

tação possÍvel das atribuições que cabem a cada uma. 

2 ~ Conscientização da com~nidade a fim de que todos os recursos exis 

tentes sejam inseridos no esforço comum, que redundará em benefÍ 

cio de todos. 

3 - Integração das estruturas que trabalham na área de saÚde sob coor 

denação da "autoridade sanitária 11
• 

4 - Desenvolvimento dos instrumentos necessários à referida integração: 

legais, de coordenação e de controle. 

5 - Capacitação da Secretaria da SaÚde para desempenhar seu papel 

de "autoridade sanitária 11 em particular no que se refere a atualiz~ 

ção institucional, à estruturo organizacional e à preparação de qu~ 

dros. 

O primeiro objetivo setorial poderá ser viabilizado com a implantação 

do "sistema nacional de saÚde", tal como figura no projeto de lei enca 

minhado.:~elo Senhor Presidente da RepGblica ao Congresso Nacional, nos 

primeiros dias de fevereiro de 1975. 
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Contudo, como a elaboração de nosso estudo precedeu à referida inici~ 

tiva do poder p~blico federal, a proposição indicada continua integra.!!. 

do nosso quadro de proposições de uma 11 polftica de sa~de 11 , figurando 

aliás em primeiro lugar~ 

·.··, . -'· 
A conscientização da comunidade em relação aos problemas de saude e 

objetivo extremamente importante, com vistas ao aumento da . eficiência 

das medidas adotadas pelo poder p~blico. Este pode e deve utilizar, em 

conseqüência, todos os meios· e recursos a seu alcance, para buscar de 

senvolver a conscientização referida. Em trabalho recentemente public~ 

do (2), especialistas da Secretaria de Estado da Sa~de de São Paulo def!. 

niram recursos que poderão ser utilizados com o objetivo de trabalhar na 

referida linha de conscientização da comunidade, especialmente pela 

utilização de meios de comunicação de massa e pelo emprego de recursos 

associativos. Sob este Últr~o ponto de vista, o estudo salienta o papel 

que poderia representara estrutura formal da Igreja CatÓlica. 

O terceiro objetivo proposto é representado pela necessidade de integr~ 

ção das. estruturas que trabalham na área de sa~de, sob a coordenação da 

"autoridade sanitária" representada pela Secretaria de Estado da Sa~de. 

Pela delicadeza que o assunto envolve, devem ser analisadas com cuid~ 

do as proposições necessárias à integração no "sistema de sa~de 11 das di 

ferentes estruturas que trabalham na área. Tal como foi sugerido no 39 

objetivo setorial proposto. 

Como abordagem inicial, imaginamos que essa integração poderia assu 

mir diferentes esquemas operacionais, dependendo do tipo de atividade 

exercida e do relacionamento administrativo atual e futuro. 

Basicamente poderia haver 4 tipos de integração: 

1. subordinação clássica; 2. vinculação; 3. delegação; 4. coordenação, 

que distinguimos em coordenação funcional e coordenação de programas. 

A subordinação clássica corresponderia à forma habitual de integração 

na área da administração, envolvendo o básico "princfpio da hierarquia~• 

ou seja, a relação de subordinação que un'e os Órgãos do P~der Executi 

yo, delimitando a autoridade ou a competência de cada um deles. 

Como conseqüência desse "princfpio de hierarquia•• podem ser apontadas, 

dentre ·outras, as seguintes: 
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1. unidade de direção; 2. fiscalização ou controle do superior sobre o 

inferior; 3. substituição da autoridade inferior pela superior, caracteri 

zando o instituto da 11avocação 11
; 4. possibilidade de revisão, pela au 

toridade superior, dos atos praticados pela inferior; 5. aplicação de 

sanções; 6. dever de obedi~ncia; 7. delegação de atribuição pela au 

to ri da de superior. 

· A vinculação envolveria outro conceito jurfdico básico que é o 11 princ.f 

pio da tutela administrativa 11
• Este define-se como o conjunto de pod~ 

res legais, embora limitados, que o Estado confere por lei aos Órgãos 

centrais ou diretos a fim de exercerem ininterrupta vigilância ou contr~ 

le sobre os atos das pessoas administrativas descentralizadas ou indiretas 

(autarquias, sociedades de economia mista, empresas p~blica, fundaçÕes 

· p~blicas) para garantir-lhes o mérito e a legalidade resguardando a con 

secução dos fins ou interesses coletivos. 

A delegação de atribuições seria entendida como a transfer~ncia a ou 

trem de tarefas. que competem originariamente a determinada autoridade; 

a delegação é vedada, por preceito constitucional, entre estruturas in 

tegrantes de Poderes diferentes. A delegação corresponde a uma verd~ 

deira transfer~ncia de compet~ncia: o Órgão delegado toma a decisão, 

dentro dos poderes delegados, sob a forma habitual através da qual p~ 

tica os atos de sua propria compet~ncia. O Órgão que age em virtude 

de uma delegação não se acha obrigado pelas ordens ou ·instruções de Ó_: 

gãos delegante; os atos que assim praticar estão dentro da sua discrição, 

nos limites da norma mediante a qual se operou a delegação. 

A coordena-ção suporia o desenvolvimento simultâneo e paralelo de to 

das as atividades administrativas do Órgão coordenado por uma autorid~ 

de que exerce o papel de coordenador. O que se distingue em nossas 

proposições é, de um lado, uma simple; coordenação de programas, em 

que será necessário o prévio conhecimento dos planos de atividades de 

dois Órgãos, com o objetivo de compatibilizar seu desenvolvimento e 

permitir que os resultados sejam otimizados. De outro lado estaria uma 

coordenação funcional, em que a autoridade coordenadora poderá in 

fluenciar ou colorir, em determinada medida, as atividades inerentes 

ao funcionamento da estrutura coordenada 11
• 

O Quadro n9 3 apresenta as possibilidades. de redistribui 
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ção de estruturas e atividades, com vistas aos pontos definidos pelos autores. 

Ao quadro original do trabalho, fiz acrescentar as medidas institucionais e 
. . , . 

operac1ona1s necessanas. 



Tipos de int=. , 

-graçao 

Subordinação 

clássica 

·-

Vinculação 

QUADRO N9 3- PROPOSIÇOES DE REDISTRIBUIÇAO DE ESTRUTURAS E ATIVIDADES 

Estruturas e atividades Medidas necessárias para 

a serem integradas 
Posição atual Situação futura 

operacional ização 

Depart. deAssist. à lnf. e Secretaria de Hig. da Mudança por leis municipal e estadual 

Matern. Pref. S,. Paulo (para a Sec. Higiene da Prefeitura); d_!_ 

Serviço Dentário Escolar Secretaria de Est. da Secretaria de Estado da fi cu Idades para integrar pessoal, com 

Educação SaÚde regimes e nfveis de Governo diferen-

Serviço de SaÚde Escolar Secretaria de Est. da tes; decretos para organização. 

Educação 

lnst. Assist. Médica Ser. PÚ - Sec. Trab. eAdminist. 
Vinculação por decreto (DLC 7 /69); d_!_ 

bl ico Estadual 
-

f" 'I f " · d " I • -ICI a e 1cac1a O VlnCU O pOIS sao· e_!! 

Hosp. das Clfnicas- Fac. 
Casa Civil do Gover-

tidades descentralizadas com quadro 

Medicina da USP 
nado r 

prÓprio de pessoal e maior velocidade 

Hospitais Universitários 
USP e UNICAMP Secretaria de Estado da institucional devido à administração i_!! 

CETESB 
Sec. Serviços e Obras SaÚde 

direta. 
PÚblicas 

Fundação de Oncologia Casa Civil do Gover. 

Fund. Remédio Pop. e SUSAM Sec. Estado da SaÚde 

'-1 
~ 



Tipos de int! 

-graça o 

Da 

Secreta 

ria da 

SaÚde 

Estruturas e atividades 

a serem integradas· 

Populações confinadas FAlSA 

e similares 

Centros de SciÚde Escola 

Controle de Zoonoses 

Convênios assist. amb., 

hosp. e outros 

Fiscalização sanit~ria 

SUDELPA 

Posição atual 

Secretaria de Estado 

da SaÚde 

Situação futura 

Se c. da J ust. e Prom. Soe. 

Iniciativa particular 

Escolas Médicas 

Pref. Municipais 

Escolas Médicas 

Sec. ·SaÚde e Prefeitura 

Municipal 

Sec. Econ. e Planejamento 

. Medidas necess~rias para 

oe_erac ional ização 

Decretos ou autorização governamental 

para convênios; leis municipal e est~ 

dual para a delegação para Prefeituras. 

Dele gaçã,-------!2::~::~::::~-----t~~~=--------t-------------~----~~-------------------------
Controle de Endemias Ministério da 

SaÚde 

Ministério da 

Convênios autorizados pelo Governo F!:, 

deral e Estadual. 
Para 

a Se -
ereta ria 

da SaÚ-

de 

Fisc. de Prod. Alim. 

de Origem Animal 

Ensino Médico (inter. e 

residência) 

Agricultura 

Escolas Médicas 

Secretaria de Estado· da 

SaÚde 

'I 
01 



Tipos de int! 

-graçao 

Funcio 

na I 

Coor 

Estruturas e atividades 

a serem integradas 

INPS e LBA 

Pronto Socorro Muni c. 

Assist. M~d. e.OdontoiÓg_!. 

c a 

SABESP, SBS e SANEVALE 

Posição atual 

Ministr. Previd.;ncia Soe. 

Prefeituras Municipais 

Prefeituras Municipais 

Secret. de Serviços e 

Obras PÚblicas. 

Situação futura 

Secretaria de Es 

todo da SaÚde 

Medidas necessárias para 

operacional ização 

Conv.;nios autorizados pelo Governo F! 

deral, Estadual e Municipal; diffcil 

coordenação devido à diferenla de reg_!. 

mes de trabalho. 

-dena r-----t-----------+~-~----,----+-------J--------------
Hospitais Militares Polfcia Militar e Forças 

Armadas 

çao 

De Pro 

gramas 

Divisão de SaÚde da 

COSEAS 

·
11Hospital dos lmigrantes 11 

SESI e SESC 

Rede de Hospitais Part. 

Hospitais e Escolas M~d_!. 

c as 

Departamento M~d. Serv. 

C i v i I do Estado 

Outra~ Faculdades na área 
da Saude 

Universidade de São Paulo 

Secretaria de Promoção S~ 

cial 

Iniciativa Particular 

Iniciativa Particular 

Iniciativa Particular 

Secr. do Trabalho e Admi 

nistração 

Iniciativa Estatal e 

Particular 

Secretaria de Es 

todo da SaÚde 

Conv~nios autorizados pelo Governador; 

alguma dificuldade com recursos huma 

nos sujeitos a regimes diferentes. 

" o-. 
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Verifica-se, pois, que a maioria das propostas exigiriam no 

atual panorama, medidas legislativas e excepcionais para recursos humanos 

nas esferas federal, estadual e municipal, atenção e comprometimento p~ 

soai do Secretário de Estado do Governo, do Secretário de Estado da SaGde e 

do dirigente da Assessoria de Desenvolvimento Administrativo para dirimir 

conflitos de compet~ncia e de atuação pol ftica de 6rgãos centrais, além do 

que demandariam mudanças de figura jurfdica das organizações. As mudanças 

comportamentais internas seriam subjacentes a todas as outras e de direcione 

mento tanto menos diffcil quanto mais rapidamente se puder conseguir as de 

mais. 

Do que foi exposto, a manter-se como estáveis as config~ 

rações institucionais, a Secretaria da SaÚde não poderia contar com a efeti 

vação de medidas em velocidade adequada para participar com sucesso de 

qualquer plano, notadamente os de integração com outros nfveis do Governo. 

Mantidas, pois, as tend~ncias de organização de serviços na esfera estadual 

e sem prenGncios de inversão da atitude preconceituosa para com a chamada 

figura de administração direta, não são significativas para apressar a sol u 

ção a coer~ncia, e atualidade dos planos, como também não é suficiente o 

modelo burocrático clássico de estruturação e compet~ncias hierarquicamente 

. definidas. 
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VI - CONCLUSO ES 

1. A Secretaria da Sa~de, em qualquer nova mudança que pretenda direci~ 

nar, deve considerar como condicionante o nfvel de abrang~ncia visua 

lizado no panorama institucional da Administração do Estado de São Pa~ 

lo e nas tend~ncias da Administração Federal. 

2. Não ~função da Secretaria harmonizar o procedimento ou sanar incoe 

r~ncia dos Órgãos centrais da Administração, mas a coer~ncia na ação 

desses Órgãos~ fundamental para a execução dos planos da Secretaria. 

Tamb~m não ~ função da Secretaria justificar ou assumir, perante a op_!_ 

nião p~blica, isoladamente, o papel histÓrico do serviço p~blico de aE!_ 

ministração direta e o de autoridade sanitária, nem o de mudar ou jusfi 

ficar o consenso divulgado de uma administração direta ineficiente e in~ 

ficaz. Não se trata de uma aus~ncia de tecnologia para a organização, 

mas de um direcionamento dessa tecnologia para setores de 

ção não centralizada que vêm tendo atenção privilegiada. 

administra 

3. A Secretaria da Sa~de, se não o prÓprio Governo para toda a administr~ 

ção direta, tem condições de desmistificar os componentes do somatÓrio 

de discriminações que t~m levado a atitudes de deixar a administração 

direta à margem de soluções mais modernas e rápidas, pelo volume dos 

problemas represados que apresenta.· 

4. t de fundamental importância que a Secretaria construa seu prÓprio esp~ 

ço polftico de definição e decisão. Não sendo possfvel faz~-lo dentro 

das regras previamente estabelecidas horizontal mente para toda a admi 

nistração, tleve ser tentada a excepcional idade de tratamento para a 

Secretaria da Sa~de. A excepcional idade não deve ter analogia, nece~ 

seriamente, com a adoção de figuras·de administração descentralizada 

sob forma de sociedades ou outras figuras regidas por normas de 

Privado. Em resumo, evitando-se as generalidades coercitivas 

Direito 
~ . 

propnas 
., 

da administração direta, deve-se forçar aberturas legislativas, alem de 

utilizar ao máximo suas entidades descentralizadas já existentes. 

5. Deve-se· visar a instrumentos e figuras jurfdicas que permitam, concomi 

tantemente, atender a todos os vários ângulos de uma mud.ança pretend_!_ 

da. 
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6. A mudança pretendida deve situar-se, cronologicamente no infcio de 

perfodos de governo, levando-se em conta possibilidades e restrições 1.=_ 

gislativas e operacionais já possfveis de serem vislumbradas desde a fase 

de pré-planejamento para o governo que se inicia. 
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Recomendações para uma Estratégia de Governo 

A identificação dos problemas emergentes e o desenho de sua 

estrutura, permitiu indicar os pontos sensÍveis a uma intervenção governamental. 

Confirmando a hipÓtese inicial do estudo, o agrupamento desses pontos sensfveis 

em grandes áreas de intervenção, resultaram numa cobertura global das áreas per!!. 

nentes à ação governamental. Mas, em virtude do pr~prio processo de elaboração 

as áreas de intervenção não comparecem de forma neutra; e sim com ênfases, defi 

niçÕes e prioridades correspondentes à emergência e gravidade dos problemas iden 

tificados. 

~' por isso, l(cito supor que os programas indicados dentro de 

cada ~rea constituirão uma resposta adequada aos atuais problemas do Estado. 

Para sua integração, propomos no entanto algumas posiçoes 

ideolÓgicas de car~ter geral. 

Desejarfamos definir o prÓximo governo estadual, como um 

governo de participação social e desenvolvimento. 

Por participação social não se entende apenas o·direito à re 

presentatividade e liberdade de informação e expressão; e sim a mobilização e m~ 

tivação da opinião pGblica, dos cidadãos e das instituições para a participação na 

formulação e crftica de pol fticas, assim como, em assumir parcelas de responsabJ. 

!idades na implantação dessas polfticas. 

·Por desenvolvimento entende-se o crescimento, com planei~ 

mento mas sem restriçÕes, da economia do Estàdo; aceita-se porisso o crescimento 

demogr~fico, supondo-se que sua taxa diminuirá em função do melhor nfvel educ~ 

cional da população e se aceita a contfnua urbanização inerente àqueles ganhos 

de escala que otimizam o. crescimento da economia; tornando-se no entanto, a dia!! 

teira, procurando-se evitar a hipertrofia urbana, através de polfticas de indução 

de desconcentração relativa. 

Mas também entende-s~ por desenvolvimento, ao mesmo tem 

po e de forma· indissoiGvel - a elevação dos fndices de qual idade de vida. Distin 

t d · I " d. •t d .... " • guem-se nes as uas categonas: aque es tn rces que construem pa roes mrnrmos e, 

portanto, direito dos cidadãos a serem assegurados pela sociedade, e aqueles fndi 

ces de conforto, segurança, reconhecimento social, prazer e liberdade cujos valo 

res variam à medida em que se desenvolve a sociedade. 

Entende-se ainda que a ação governamental, o papel a ser 

desempenhado pelo governo estadual, deva exercer-se em trés nfveis: 
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A interpretação do interesse coletivo 

A não confundir-se com o interesse de todos, ~ representado 

pelo poder legislativo e por formas diretas de participação; mas deve ser interpret~ 

do pelo poder executivo traduzindo-se pela ação governamental;. 

A orientação da estrat~gia 

Compreendida como a responsabilidade do executivo em pr~ 

por uma orientação para o desenvolvimento do Estado, atrav~s de uma estrat~gia 

de governo e medidas correspondentes; 

A prestação de serviços à população 

Este nfvel de atuação cujo atual desempe~ho ~ precário, d~ 

veria ser central pois, al~m de sua função social, permite por via indireta, dimi 

nuir os Ônus sociais decorrentes de conjunturas econÔmicas dependentes de fatores 

exÓgenos ao Estado. 

Estabelecidas as premissas ideolÓgicas ou conceituais, pass~ 

remos a descrever os setores, as áreas de intervenção, os programas prioritários e 

participação de Órgãos, os quais, em conjunto com as premissas, configuram a pr~ 

posta de estrat~gia de governo.· 

A descrição sistemática dos problemas evidenciou a impos~ 

bilidade de uma nftida separação de áreas de intervenção. Tampouco é possfvel 

imaginar uma divisão estanque da ação governamental, segundo hierarquias ou Ó..!: 

gãos de governo. 

No entanto ~ inevitável a distribuição de poderes decisÓrios 

na estruturação do governo; parece porisso mais viáv~l reconhecer, por um lado,~ 
sa divisão funcional, e, por outro lado, enunciar com clareza a participação dos 

diversos Órgãos no desenvolvimento de programas. Convirá, ainda, desenvolver m~ 

todos de coordenação e avaliação de desempenho, a partir dos objetivos program~ 

ticos- a fim de enfrentar de forma sistemática e planejada a multiplicidade de Ór 

gãos participantes. 

Para compatibilizar os programas prioritários, originados dos 

pontos sensfveis dos problemas emergentes, com os poderes decisÓrios que consti 

tuem a hierarquia provável do governo, propõe-se inicialmente a definição de três 

grandes setores: 
o social 

f". ... . O ISICO econOmiCO 

o administrativo 
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Estes setores são interagentes e superpostos. Sua divisão ser 

v e a um propbsito didático. 

Nestes tr~s grandes setores distribuem-se 16 áreas de inter 

venção, igualmente interligadas, descritas a seguir. 

Setor Social 

1 • SaÚde e Saneamento 

Área de intervenção prioritária, face à deterioração dos nf 

veis de saÚde da população; o aumento dos fndices de morbidade e mortalida 

de identificam, como causas: o pauperismo, a desnutrição, Çls mÓs condições 

de habitação, a poluição em notadamente, o atrazo das condições de sanea 

menta básico na Grande São Paulo. 

2. Promoção Social 

Área de intervenção vinculada à formação de recursos huma 

nos e à melhoria dos padrões de qual idade de vida; privilegia os programas r~ 

!acionados com o menor, face ao aumento das restrições ao seu desenvolvime.!! 

to social (desorganização da famfl ia por pauperismo, migração e urbanização; 

mÓs condições sanitárias e habitacionais). 

3. Educação 

Área de intervenção diversificada, segundo os graus de ensi 

no formal visando fazer face à: evasão, repet~ncia, mau desempenho e duplo 

comando do 19 grau; car~ncia de escolas pÚbl ices e profissionalização, no 29 

grau; e o rebaixamento de qual idade do ensino e pesquisa do 39 grau. 

4. Segurança 

Área de intervenção prioritária~ devido à deterioração agr~ 

veda pela metropolização na Grande São Paulo; objetiva resolveras problemas 

administrativos inerentes à'duplicidade de polfcias, baixos salários e desem 

penha precário; a fim de poder fornecer o serviço pÚblico necessário à popul~ 

ção, mormente na Grande São Paulo, nas áreas ur~anas de crescimento rápido 

e nas estradas. 

5. Recursos Humanos 

Área de intervenção importante para fazer face, às crescen 

tes sol i citações de trabalho re·sultantes da forte mobil!dade e crescimento pop~ 

lecionai; o contexto migratÓrio e o processo de alteração nas relações de pr~ 

dução no campo, determinam novas tend~ncias quantitativas e qualitativas. 
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6. Cultura, Ciência e Tecnologia 

Área de intervenção. importante para permitir por um lado 

atender à crescente demanda em recursos humanos especializados; e por outro 

lado, para ensejar a formulação de padrqes civilizatÓrios prÓprios, a adapt~ 

ção de tecnologias, a invenção e a criatividade de modelos novos de desenvoJ. 

vimento. As atividades artfsticas consideram-se aqui compreendidas no campo 

da cultura. 

F" • E " • ISICO e COnOmiCO 

7. Agricultura e Abastecimento 

Área de intervenção prioritária, vinculada às áreas de tran_! 

portes e de desenvolvimento urbano é aqui ~ista sob triplo enfoque do controle 

de preços ao consumidor, da garantia de informações e remuneração ao prod~ 

tor e do aumento e con~tância da exportação de produtos agrfcolas (corredores 

de exportação). 

8. Recursos Naturais e Poluição 

Área de intervenção que compreende áreas de saneamento, · 

agricultura, urbanização, promoção social (lazer) e cultura. Objetiva prese...!:. 

var reservas de biosfera, planejar o uso de recursos não renováveis, prevenir e 

corrigir a poluição atmosférica e dos recursos hfdricos; evitar a erosão e degr~ 

dação da paisagem. 

9. ·Desenvolvimento 

Área de intervenção que também compreende a prestação de 

serviços e se relaciona com transporte, saneamento, comunicações, segurança 

e recursos humanos; objetiva fazer a hipertrofia da Grande São Paulo, ao pl~ 

nejamento da macro-metrÓpole, ao aperfeiçoamento do sistema de planejame.!:!. 

to urbano geral; e à situação de habitação precária da população de baixa re.!:!. 

da, na Grande São Paulo, nas cidades e sua periferias. 

10. Energia e Comunicações 

Área de intervenção em infra-estruturas vitais mas caracteri 

zada também como prestação de serviços à sociedade; em que pese estar basi 

camente vinculada à esfera federal, cabe ao Estado uma ação e uma revisão· 

de seus conceitos no setor da energia hidro-elétrica que até hoje absorveu 

com transportes, grande parcela de investimentos diretos e externos; as comuni 
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cações a teleinformática, serviços de informações, etc. 

11 • Transporte 

Área de intervenção a ser reconceituada para evitar a ex 

cessiva proporção de investimentos e endividamento destinado a este setor, e, 

por outro lado, para acelerar os seus serviços de transporte de carga, transpo_!: 

te r~pido de massa, corredores de exportação. 

Setor Administrativo 

12. Prestação de Serviço 

Área de intervenção prioritária, diversificada por Órgão 

prestador, objetiva enfrentar o desempenho prec~rio de atendimento, desenvol 

vendo programas que permitam gradual modernização e flexibilidade, atingi_!! 

do a eficiência e eficácia desejadas. 

13.· Participação Social 

Ârea de intervenção importante, pretende encarar a pas~ 

vidade dos cidadãos e o paternalismo e auto-suficiência de governos; median 

te uma mobilização e motivação que desperte a criatividade e a participação 

individual e coletiva no desempenho de pontos estratégicos para o desenvolvi 

mento; para tal, deve a administração capacitar-se e elaborar t~ticas de indu 

ção e canais de comunicação. 

14. Informação 

Área de intervenção associada à anterior; não se trata de 

um atributo de administração e sim de um modo de administração, compreende 

os canais de informação dos cidadãos para o governo e deste para os cidadãos. 

15. lndGstria, Comércio e Serviços 

Objetiva planejar as operações de indução que permitam I~ 

cal ização adequada de indGstrias e desenvolvimento do setor terciÓrio,morme.!! 

te nas cidades de porte médio. 

16. Recursos Humanos e Financeiros 

Área de intervenção prioritária a fim de adequar a aloco 

ção de recursos às novas ênfases propostas pela estratégia; e para dotar o servJ. 

ço pÚblico de outros adequados. 
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SETOR PREPONDERANTE ADMINISTRATIVO 

ÓRGAOS ENTIDADES 
ÁREAS DE INTERVENÇAO PROGRAMAS PRIORITÁRIOS 

VINCULADOS VINCULÁ V EIS 

13.1 Completar descentralização institucional 

PRESTAÇAO DE 13.2 Aumento de programas com despesas de custeio e me nÓ r S. OBRAS SENAC 
investimento 

SERVIÇOS 13.3 Serviços de atendimento a: desemprego, desnutrição, si S. TRABALHO SESC 
tuações epid~micas e marginalidade do menor · -

S. INTERIOR F.G.V. 13.4 Serviços regionais de manutenção e reparos em obras e 
serviços USP 

14. 1 Transformação de regiões "administrativas" em regiÕes 
de "planejamento• 

PARTI CI PAÇAO 14.2 Estfmulo à formação de consÓrcios municipais por r e ·- -
SOCIAL 

g1oes . 
14.3 Sistematização da participação universitária. -
14.4 Sistematização de contatos e consultas entre a admi 

nistração e sindicatos, associações e demais entidades 
de classe ou profissão 

15. 1 Montagem do sistema de indicadores sÓcio-econÔmicos 

INFORMAÇAO 15.2 Montagem do sistema da comunicação socicil gerada~ 
la administração 

15.3 Ampliação do alcance da T. V. -Cultura 

RECURSOS H UMA NOS 
16.1 Revisão do Orçamento do Programa de Investimentos, 

a fim de ajustá-lo à estrat~gia 
E 16.2 Estfmulo à formação de t~cnicos em administração p~ _ 

blica 
FINANCEIROS 16.3 Amplificação dos cursos de formação e reciclagemde 

funcionários. 

-- - o 
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Os Programas Prioritários 

Distribuídos pelas áreas de intervenção, propõe-se progr~ 

mas que procuram atender e enfrentar tanto as situações problemáticas quanto os~ 

pectos básicos sugeridos por aquelas situações. 

A listagem agrupada segundo c?reas de intervenção, é com 

pletada com a indicação de quais os 6rgãos governamentais que se veriam vincu 

lados ou envolvidos nesses programas. 

Percebe-se que geralmente os programas mobi I izam diver 

sos 6rgãos; assim, mesmo que o comando de execução possa pertencer a um outro 

6rgão, salienta-se a necessidade de coordenar a ação em torno de cada objetivo. 

Dentro da estratégia que busca uma participação social, pr~ 

v~-se desde jÓ a participação eventual de entidades e 6rgãos, aqui exemplificados, 

não pertencentes ao quadro governamental da administração. 

Propõe-se 1 06 programas configurando uma estratégia e res 

pendendo aos pontos sensfveis dos problemas emergentes.A leitura dos capftulos a.!!· 

teriores e dos textos básicos, completam a justificativa para essa programação. 

1 . SaÚde e Saneamento 

1. 1. Revisão de funções e objetivos e reorganização da SABESP 

1.2. Renegociar com o BNH a implantação do PLANASA em São Paulo 

1.3~ Completar as obras do Sistema Cantareira (11 m3/s) 

1.4. Estruturas administrativas metropolitana, regionais e municipais para es 
gotos e drenagem 

1.5. Estruturação permanente da preservação e recuperação da salubridade 
ambiental 

1. 6. Programa estadual de SaÚde preventiva (recursos humanos e equipamen 
to) -

1.7. Programa de atendimento à gestant~ e menor pré-escolar 

1.8. Fabricação de vacinas e remédios 

1. 9. Reforço dos serviços de epidemiologia 

2. Promoção Social 

2. 1. Pr6~menor: estruturação e funcionamento 

2.2. Programas integrados nos centros de "volantes" (periferias de cidades do 
interior) 

2.3. Polftica integrada de assist~ncia ao menor migrante e sua famflia 

2.4. Programas de ocupação do "Tempo Livre" 

2.5. Regionalização da assist~ncia pÚblica 



3. Educação 

3. 1. Eliminação do duplo comando no 19 grau 

3.2. Ampliação da merenda escolar para idades pr~-escolares 

3.3. Ampliar red~ (escolas, equipamento, pessoal) do 29 grau 

3 .4. Sistema permanente de demanda de profissionalização 

3.5. Sistemática de reciclagem de professores 

3.6. Plano de expansão de bibliotecas e laboratÓrios no 39 grau 

3.7. Escolarização de adultos 

4. Segurança 

4. 1. Criação de .nova corporação policial, eliminando atual duplicidade 

4.2. Aumento de quadro e de vencimentos 
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4.3. Convocação de recursos excedentes em alistamento para serviços auxilia 
res e de trânsito 

4.4. Reconceituação do serviço penal 

4.5. Nova cadeia em Santos e outras localidades 

4.6. Regionalização e equipamento do DERIN e do DERAL 

4.7. Equipamento, instalações e distribuição das unidades de bombeiro 

4.8. Elaboração do "Plano Geral de Segurança de Tráfego 11 

4. 9. Projeto-piloto de atendimento a feridos e veÍculos acidentados 

4. 10. Criação do "Instituto de Segurança de Tráfego" 

5. Recursos Humanos 

5. 1. Fiscalização da legislação trabalhista na zona rural 

5.2. Sistema descentralizado (regional) para atender desemprego 

5.3. Criar Órgão para capacitar mão-de-ob~a migrante não qualificada 

6. Cultura, Ciência e Tecnologia 

6.1. Estabelecimento de ~ma polÍtica para ciência e tecnologia 

6.2. Lista de pesquisas prioritárias a solicitar e a contratar 

6.3. Convênio com universidades e nÚcleos de pesquisa 

6.4. Funcionamento do Centro Estadual de Cultura 

6.5. EstÍmulos à criatividade artÍstica e cultural 

6.6. Apoio à programação fixa e itinerante de Órgãos culturais 

7. Agricultura e Abastecimento 

7. 1. Programa de silagem e frigorificação nos terminais de embarque e desem 
barque 

7 .2. Montagem do serviço de informações de mercado ao produtor 

7 .3. Montagem do serviço informativo no exterior 
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7 .4. Programa rodo-ferro~i~rio de transporte de safras 

7 .5. Plano para recursosnaturais para o Vale do Ribeira e Pontdl do Parana 
pane ma 

7 .6. Programa e estÍmulo ao abastecimento comestÍvel das periferias urbanas 

7 .7. Aceleração de implantação do Centro de Comércio Atacadista no Proj~ 

·to leste da Grande São Paulo 

7 .8. Sistema de unificação dos mercados na formação de preços 

7. 9. Diminuição de custos de frete e embalagens 

7. 1 O. Estudo de fabricação de ferti I izantes 

8. Recursos Naturais e Poluição 

8. 1. Criação de parque-modelo e regulamentação decorrente 

8. 2. · Refi orestamento e preservação de mananciais e encostas 

8.3 .. Prevenção e combate a erosão 

8 .4. Programa de reservas e pesquisa de biosfera 

8.5. Fiscalização rigorosa da poluição produzida por veÍculos 

8.6. Intervenção na localização e equipamento anti-poluidor de indÚstrias 

8.7 ~ Programa especÍfico para meio-ambiente. da Grande São Paulo 

9. Desenvolvimento Urbano e Habitação 

9. 1. Programar aquisição de terras para expansão urbana 

9. 2. Reforçar recursos humanos para os sistemas de planejamento urbano 

9 .3. Criar condições regionais de planejamento urbano 

9 .4. Implantação da ENPLASA, CO DEGRAN e CONSULTI 

9 .5. · Diretrizes para urbanização e reservas de recursos naturais na macro-me 
'trÓpole · -

9. 6. PolÍtica e programa habitacional do Estado para baixa renda 

.9.7. Sistematização de venda de lotes urbanizados e equipados 

9.8. Sistema de locação e subsÍdios 

9. 9. EstÍmulos à ampliação e equipamento de serviços em cidades médias que 

polarizam regiÕes do interior 

9. 1 O. Estudar auto-financiamento para equipamento e serviços para habitações 
de média e alta renda, concentrando recursos orçamentilrios para os de 
baixa renda (até 4 sal~rios mÍnimos). 

10. Energia e Comunicações 

10. 1. Cooperativas telefÔnicas na zona rural 

10.2. Montagem do serviço pÚblico de informações 

1 O. 3. Implantação e operação da rede de comunicações govername_!! 
tais 
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~ 1 0.4. Apoio à formação de recursos humanos especializados 

10.5. Apoio ao desenvolvimento da rede TELESP do DDD e da unificação do 
sistema metropol i tono da Grande São Paulo 

11. Transporte 

11. 1 .. Aceleração de implantação do metrÔ na Grande São Paulo 

11.2. Reestruturação do sistema de transporte coletivo na Grande São Paulo 

11 .3. Plano de remodelação dos sub~rbios da FEPASA 

11.4. Aperfeiçoamento do corredor de exportação para Santos 

.·11.5. Eletrificação de trens e Ônibus 

11.6. Implantação do TRM em setores .da macro-metrÓpole 

11.7. Construção da via dos Imigrantes e via Norte e Anel Rodoviário e SP
Mogi sob regime de auto-financiamento empresarial 

11 . 8. Construção de vias expressas complementares ao sistema TRM, sob re 
gime de auto-financiamento empresarial 

11.9. Proj etc do Porto de São Sebastião e de sua área de impacto 

11. 10. Implantação do novo Aeroporto Metropolitano de São Paulo 

11. 11. Operação da empresa "Aeroportos Paulistas" 

11. 12. Integração RFFSA e FEPASA 

12. IndÚstria, Comércio e SeJViços 

·12.1. Balcão de projetos com vistas a 8.6 e 9.5 

12.2. Macro zoneamento industrial na macro-metrÓpole 

12.3. Apoio a estudos de reversão parcial da ind~stria automobilfstica 

12.4. Programas integrados de pelos agro-industriais 

12.5. Incentivos à racionalização da.distribuição de bens 

12.6. Programas de'formação de recursos humanos para osetor Terciário 

.12.7. Estfmulo a organização de defesa do consumidor 

13. · Prestação de SeJVi ços 

13. 1. ·Complementação da descentralização institucional em processo: avo 
liação das conseqüências ao nfvel administrativo e polftico 

13.2. Aumento de programÓs caracterizados por despesas de custeio e inves 
timentos menores (prestação de serviços) 

13.3. Montagem e reformulação dos serviços de atendimento ao desemprego, 
à carência nutricional, às sit~ações epidêmicas e à marginalizaçãodo 
menor 

14. Participação Social 

14. 1. Transformação das "regiÕes administrativas" em "regiÕes de planeja 
mente" -

14.2. Estfmulo à formação de consÓrcios municipais por regiÕes 
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14.3. Sistematização de participação universitária 

14.4. Sistematização dos contratos e consultas entre a administração e sindJ. 
catos1 associações e demais entidades de classe ou profissão 

15. Informação 

15. 1. Montagem de sistema de indicadores s~cio-econÔmicos da situação 

15.2. Montagem de sistema da comunicação social gerada pela administra· -çao 

15.3. Ampliação do alcance da TV-Cultura 

16~ Recursos Humanos e Financeiros 

16. 1. Revisão do O. P .I. a fim de ajustá-lo à estratégia proposta 

16.2. Estfmulo à formação de técnicos em administração pGblica 

16.3. Ampliação dos cursos de formação e reciclagempara funcionários 

Observa-se que a execução da maior parte dos programas 

propostos implica ria participação, em maior ou menor grau, de diversos ~rgãos g~ 

vernamentais. 

Donde a conveniência de se prever na estrutura administr~ 

tiva governamental, formas e funções de coordenação inter-secretariei; assim como 

de estabelecimento de diretrizes setoriais, abrangendo secretarias independentes p~ 

rém afins. 

Propõe-se destarte um estilo de administração. caracteriza 

do por objetivos estratégicos e não por hierarquias rigidamente setorizadas. 

Distribuímos a seguir os principais Órgãos ora existentes, p~ 

I ; - ; as 16 areas de intervençao, excluindo os orgãos-meio que participam, por definJ. 

ção, de todas as áreas; incluímos na lista, entidades vinculáveis por adesão, conv~ 

nio ou contrato, a tftulo de exemplificação: 

1. SaÚde e Saneamento 

Secretaria da SaÚde, Secretaria da Educação; SABESP, BRASVACIN, lnstitu 

to Butantã, SUSAM, CETESB, USP, etc. 

2. Promoção Social 

Secretaria Promoção Social, Secretaria da Justiça, Secretaria da Agricultura, 

Secretaria da Educação, Pr~-Menor, FUNABEM, Corpo de Voluntárias, Enti 

dades Beneficentes, Projeto RONDON, etc. 

3. Educação 

Secretaria da Educação, Secretaria da Agricultura, I TAL, USP, FAPESP, UN_! 
CAMP, etc. 



4. Segurança 

Secretaria da Segurança, Secretaria da Justiça, li Exército, D.O. P., 

A.B.N.T., Instituto de Engenharia, etc. 

5. Recursos Humanos 

16 

Secretaria do Trabalho, Secretaria do Interior, Secretaria da Agricultura, Fu~ 

dação GetÚlio Vargas, SESI, SENAC, etc. 

6. Cultura, Ciência e Tecnologia 

Secretaria da Cultura, Secretaria do Trabalho, Secretaria de Educação, USP, 

UNICAMP, FAPESP, S.B.P.C., MUSEUS, Companhias de Pesquisa, etc. 

7. Agricultura e Abastecimento 

Secretaria da Agricultura, Secretaria de Transporte, Secretaria do Interior, 

CEAGESP, FEPASA, COTESP, A.B.N.T., etc. 

8. Recursos Naturais 

Secretaria da Agricultura, Secretaria da Cultura, Secretaria do Jnterior, DER, 

DERSA, SUSAM, CETESB, FUMEST, C.T.H., USP, etc. 

9. Desenvolvimento Urbano 

Secretaria do Interior, Secretaria do Transporte, Secretaria de Obras, USP, 

FGV, I.A.B., CECAP, COHAB, INOCOOP, SESC, etc. 

10. Energia e Comunicações 

Secretaria do lnte~ior, Secretaria do Trabàlho, COTESP, CESP, CONGÁS, 

etc. 

11. Transporte 

Secretaria de Transporte, Secretaria da Agricultura, Secretaria do Interior, 

CEAGESP, METR6, DOCAS, FEPASA, CESP, DERSA, DER, CMTC, etc. 

12. IndÚstria, Comércio, Serviços 

Secretaria de Obras, Secretaria do Trabalho, Secretaria do Interior, SENAC, 

SESC, etc. 

Os setores de predominância administrativa serão, por 

definição, atribuição conjunta do governo, não havendo necessidade de exempl i~ 
,, ' 

cara repartição de responsabilidades e participação. 

É possÍvel perceber no conjunto dos 106 programas, a 

consistência decorrente duma estratégia que enfatize: 

- uma especial atenção à prestação de serviços; 
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- prioridade às áreas de saÚde, saneamento e segurança; 

- prioridade aos programas de capacitação ao aprendiz~ 
do e ao emprego. 

Estas ênfases privilegiadas, dentre os programas propo_! 

tos, osdenÚmero: 1.4, 1.6, 1.7, 1.9, 2.1, 4.1, 4.6, 4.8, 4.9, 5.2, 5.3,6.1, 

7.1, 7.4, 7~6, 8.2, 8.8, 9.4, 9.6, 11.1, 13.3, 15.1, 15.2, 16.1. 

Com esta seleção entre prioridades desejamos tornar mais 

clara a orientação estrat~gica proposta pelo conjunto do presente capftulo. 

~ preciso enfatizar que a orientação proposta altera sen 

sivelmente a orientação estrat~gica dos Últimos anos; donde a necessidade, entre 

outras medidas, de rever as alocações de recursos do O.P.I. (Programa 16.1) de 

acordo com as observações do texto básico. 

Encerra-se assim o volume de sfntese do presente estudo 

que pretendeu partir dos problemas emergentes para atrav~s dos pontos sensfveis à 

intervenção, chegar a construir uma estrat~gia de ação governamental. 

Esta sfntese apoiou-se nos textos básicos para cuja elabo 

ração, durante~ meses, mobilizaram-se cerca de 70 profissionais, entre autores, 

equipe auxiliar e consultores. 

Dezembro, 197 4 

Jorge Wilheim, Coordenador 



ANEXO N9 2 

Demonstrativos de caracterfsticas do estoque de re 

cursos humanos, no Estado e na Secretaria da SaGde, em três momentos: 

1966 

1975 

1976 



RECURSOS HUMANOS 

1966 

Governo do Estado de São Paulo. 

Fonte: Departamento ,Estadual de Estatfstica e 

SeJViço de Pesquisas do Mercado dé Trabalho. 

11 Censo dos Funcionário PÚblicos Estaduais, em 

30-10-196611
• Publicação do D.E.E., maio de 1968. 

2 





4 

CARGO OU FUNÇJ\0 HOMENS MULHERES TOTAL 

Desenhista 25 15 40 

Diretor 19 1 20 

Diretor de Departamento 5 1 6 

Diretor de Divisão 29 3 32 

Diretor de Serviço ·1 2 

Educador Sanitário 2 156 158 

Educador Sanitário Chefe 10 10 

Encarregado 16 3 19 

Encarregado de Setor 7 7 

Encarregado de Serviço 1 

Enfermeiro 8 78 86 
Ef • p"· 0 

n erme1ro rat1co, 26 85 111 

Engenheiro 17 18 

Engenheiro 3 3 

Engenheiro AgrÔnomo Regional 

Escriturário 62 109 171 

Escriturário Assist. Administ. 816 1.451 2.267 

Estat fst i co 1 2 

Feitor 39 39 

Fiscal 36 36 

Fiscal Sanitário 1.275 10 1.285 

Guarda 22 22 

Inspetor de Alunos 2 4 6 

Instrutor 1 1 

Mecânico 47 47 

Médico 2.332 .176 2.508 

Médico Assistente 2 2 

Médico Chefe 197 3 200 

Motorista 961 961 

Operador de Máquinas 25 25 

Operador de RX 108 33 141 

Pedreiro 24 24 

Pessoal para 6bras 217 37 254 

Porteiro 2 2 4 
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CARGO OU FUNÇ:z\0 HOMENS ·MULHERES TOTAL 

Prático de LaboratÓrio 197 107 304 

Secretário 3 7 10 

Servente 903 1.61 o 2.513 

Servente-Contfnuo-Porteiro 270 207 477 

Serviçal 1.411 1.334 2.745 

Tarefeiro 2 2 

T~cnico de LaboratÓrio 172 197 369 

Telefonista 6 14 20 

Tesoureiro 4 5 

Trabalhador Braçal 456 2 458 

Vigia 6 6 

Vigilante 2 3 

Visitador Sanitário 6 229 235 

TOTAL COM DECLARAÇAO 12.275 9.941 22.216 

TOTAL DOS QUE N:ZS.O DECLARA -
RAM CARGO OU FUNÇ:z\0 125 114 239 

TOTAL DE OUTROS CARGOS OU 

FUNÇO ES NAO ENQUADRADOS 1.459 526 1. 985 

TOTAL GERAL 13.859 10.531 24.440 



SERVIDORES PÚBLICOS EXISTENTES EM 30/10/66, 

SEGUNDO A LOTAÇJ\0, POR SEXO 

LOTAÇAO HOMENS MULHERES TOTAL 

Governo do Estado 227 160 387 

Agricultura 13. 123 2.897 16.020 

Economia e Planej. 154 172 326 

Educação 23.811 82.466 106.277 

Fazenda 7.265 4.228 11.493 

Governo 790 595 1.385 

ll")terior 14 12 26 

Justiça 4.696 1.829 6.525 

Sa~de P~bl ica 13.859 10.581 24.440 

Segurança 51.101 1.647 52.748 

Serviços e Obras Pub. 1. 954 247 2.201 

Trabalho lnd. e Com. 448 284 732 

Transportes 45.520 2.073 47.593 

Turismo 8 9 

Autarquia e Auton. 19.735 10.264 29.999 

Não declarado 2.599 2.193 4.792 

TOTAL GERAL 185.649 119.649 304.953 

6 

o/o 

o, 13 

5,25 

o, 11 

34,85 

3,77 

0,45 

0,01 

2, 14 

8, 01 

17,30 

0,72 

0,24 

15,61 

0,00 

9,84 

1,57 

100,00 
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SERVIDORES PÜBLICOS ESTADUAIS EXISTENTES EM 30/10/66, POR PROVI 

MENTO E SEXO 

PROVIMENTO HOMENS MULHERES TOTAL o/o 

Efetiva 90.619 52.997 143.616 47,09 

Interino 2.640 21.281 23.921 7,84 

. Extranumerário mensalista 59.446 24.954 84.400 27,68 

Extranumerário diarista 5.869 2.802 8.671 2,84 

Extranumerário contratado 7.263 7.671 14.934 4,90 

Extranumerário tarefei ro 145 152 297 o, 1 o 
Pessoal de obras 8.291 864 9. 155 3,00 

c. L.T. 4.340 . 2.814 7.154 2,35 

Outros 3.700 3.918 7.618 2,50 

Não declarados 2.991 2.196 5.187 1,70 

TOTAL GERAL 185.304 119.649 304.953 100,00 

SERVIDORES PÜBLICOS ESTADUAIS EXISTENTES EM 30/10/66, POR TEMPO 

NO CARGO SEGUNDO O SEXO 

TEMPO NO CARGO HOMENS MULHERES TOTAL o/o 
(em anos) 

Menos de 4 69.961 45.260 115.221 37,70 

De 4 a 8 38.080 22.980 61.060 20,00 

De 8 a 12 25. 152 12.803 37.955 12,40 

De 12 a 16 17.843 12.344 30.187 9,80 

De 16 a 20 12.844 9.096 21.940 7,10 

De 20 a 25 9.944 6.524 16.468 5,40 

De 25. a 30 4.708 2.086 6.794 2,20 

De 30 e mais 1.751 590 2.341 0,70 

Não declaradc 5.021 7.966 12.987 4,20 

TOTAL GERAl 185.304 119.649 304.953 100,00 



LOTAÇAO E EXERC(CIO 

-~-------

Governo do Estado 

Agricultura 

Economia e Planejamento 

Educação 

Fazenda 

Governo 

Interior 

Justiça 

SaÚde PÚblica 

Segurança 

Serviços e Obras PÚblicas 

Trabalho IndÚstria e Comércio 

Transportes 

Turismo 

Autonomias e Autarquias 

Inativos 

Não declarado: 

TOTAL GERAL 

SERVIDORES PC1BLICOS ESTADUAIS EXISTENTES EM 30/10/66, 

SEGUNDO A LOTAÇAO E EXERCÍCIO 

L.( 1) E (2) %1 

387 737 o, 13 

16020 16177 5,25 

326 340 o, 11 

106277 107995 34,85 

11493 10850 3,77 

1385 1323 0,45 

26 47 o, 01 

6525 6583 2, 14 

24440 24711 8, 01 

52748 52030 17,30 

2201 2205 0,72 

732 588 0,24 

47593 48625 15,61 

9 23 0,00 

29999 30176 9,84 

4792 2543 1157 

304953 304953 100,00 

% 2 

0,24 

5,30 

o, 11 

35,41 

3,56 

0,43 

0,01 

2, 16 

8,10 

17,06 

0,72 

0,19 

15,94 

0,01 

9,89 

(X) 

0,83 

100,00 



RECURSOS H UMA NOS 

1975 

FONTE: Departamento da Despesa de Pessoal do Estado

Secretaria da Fazenda - São Paulo. 

.9 



DISTRIBlli"Ç~O . DOS RECURSOS HUMANOS DO ESTADO, DAS SECRETARIAS E DO TOTAL DO 

~ -

Funcionário PÚblico 

Extranumerário 

Prof. Est. Mag . Secundário 

Prof. Est. Mag. Primário 

Sub-Total 1 

Pro f. Au I a Exced. Fixo 

Prof. Aula Exced. ProvisÓrio 

Pro f. Au I a Exced. Precário 

Prof. Subst. Ensino Primário 

Sub-Total 2 .. 
Professor 1 + -2 · · 

Serv. da Adrri. descentralizada de 
signado p/ocupar cargo na Admi--
~istração centralizada . 

Militar designado p/ ocupar cargo 
na administracão centralizada 
Conselheiro Membro do Conselho 

Contrata do Reg i me C. L. T. 
~ I ,. . T1tu o Precano 

TOTAL GERAL 
- -

ESTADO POR CATEGORIA - ESTADO DE S~O PAULO 

1975 

! 

Gabinete do 
Educação saúde 

Cultura, Esporte 
Governador _c__ e Turismo 

n9 % n9 % n9 ._ o/o n9 % 
593 55,11 72.279 35,45 17.253 54,86 836 . 63;58 

1 0,09 3.630 1,62 1.833 . 5,83 40 3,04 
- . 801 0,36 - - 2 . o, 15 

- - 15 0,01 4 .· ... 0~01 - -
- - 816 -0,37 4 o, 01 2 o, 15 
- - 7.590 3,39 - - 5 0,38 
- - 3.839 1,72 - - 4 0,30 .. 

.. 

- - 61.551 27,52 3 .· o 01 24 1,83 
- - 57.783 25,84 - - - -
- _.·. - . 130.763 58,47 3 o-01 ··· . . 33 · . 2;51 . I 

- - 131.579 58,84 7 0,02 35 2,66 
·. 

9 0,84 3 0,00 - . - 4 .. o 30 
. I 

. 
3 0,28 - - - - - -
4 0,37 23 0,02 14 0,04 6 0,46 

95 8,83 185 0,08 634 2,02 18 .. 0,37 
371 34,48 8.922 3,99 11 .711 . 37,23 376 28,59 

-1.076 100,00 223.621 100,00 31.452 100,00 1.315 100,00 

Promoção Social 

. n9 o/o . 

2.146 69,07 

271 8;72 . 
- ·· -

1 0,03 
l ··o 23 , 

- ""' 
- -
- -
- -
- -. . 

I ··· . 1 0,03 

4 O; 13 

- -
1 0,03 

.. 145 4,67 
. 539 17,39 

3.107 100,00 o 



I 

Economia e Trabalho e Serviço e 
Secretaria Agricultura Transportes 

Planejamento Administração Obras PÚblicas 

Categoria 
n9 % n9 .% n9 % n9 % n9 % 

Funcionário Publico 442 60,55 8.604 55, 12 1. 157 61197 4.642 96,35 269 51,43 

Extranumerário 4 0,54 923 5,91 79 4,23 74 1153 14 2,68 

Pro f. Est. Mag. Secundá ri o - - - - - - - - - -
Prof. Est. Mag. Primário - - 3 0,01 - - - - - -
Sub-Total 1 - - 3 0,01 - - - - - -
Prof. Aula Exced. Fixo - - - - - - - - - -
Prof. Aula Exced. Prov. - - - - - - - - - -, 
Prof. Aula Exced. Precário - - - - - - - - - -
Prof. Subst. Ensino Primário - - - - - - - - - -
Sub-Total 2 - - - - - - - - - -
Professor 1 + 2 - - 3 0,01 - - - - - -

' 
Serv. da Adm. descentralizada de 
signado p/ocupar cargo naAdminl; 5 0,69 18 o, 12 - - 1 0,02 14 2,68 
tração centralizada · -
Militar designado p/ocupar cargo - - - - - -
na administração centralizada - - - -
Conselheiro Membro do Conselho· 11 1 151 4 0,03 1 0,05 2 0,04 5 0,96 

Contrata do Reg i me C .L. T. 19 2,60 3.027 19,39 8 0,43 - - 61 11,66 

Tftulo Precario 249 34, 11 3.031 19,42 622 33,32 99 2,06 160 30,59 

TOTAL GERAL 730 100,00 15.610 100,00 1.867 100,00 4.818 100,00 523 100,00 



.. 

. . . . I 

Justiça Segurança : Interior Fazenda · Total 

Categoria n9 % n9 n~-~ % . · n9 · % 

Funcion~rio PÚblico I 3.6561 65,85 I 12.227 I .87,79 I . 102 I 16,48 I 7~910 I 84,87 I 139.116 44,37 _. 

Extranumer~rio 111 I 2, oo I 869 I 6, 24 I - I - I . 938 I . 1 o, 06 . I 8. 787 2 80 _,_ 

Prof. Est. Mag . . Secund~rio 
Prof. Est. Mag. Primario 

Sub-Total 1 

Prof. Aula Exced. Fixo 

Prof. Aula Exced. Provis~rio 
Pro f. Aula Exced. Prec~rio 
Prof. Subst. Ensino Prim~rio 

Sub-Total 2 

Professor 1 + 2 
Serv. da Adm. descentralizada de 
signado p/ ocupar cargo naAdminiS 
tração centralizada -
Militar designado p/ ocupar cargo 
na Adininist. centraliz. 

Conselheiro Membro dó Cons. 

Contratado Regime C. L. T. 

TÍtulo Prec~rio 

TOTAL GERAL 

43 0,77 

51 0,92 
1.691 30,46 

5.552 100,00 

o, 01 

o, 01 

1 .0, 01 

1 o, 01 

2 o 02 ' 

3 

8 0,05 

2 0 02 I 
I 7 

6 
820 5,88 501 

13.978 100,00 "619 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: RelatÓriodo Sistema de Administração de Pessoal · 

.803 0,25 

0,01 - - -: - 24 

- 827 0,26 
- '7.595 ·2 42 ' 

3.843 1,23 

"'" - 61.578 19,64 ~ 

- ··- -- 57.784 18,43 .. · 

. 130~800 41,72 
,... 131.627 41,.98 

0,48 61 -0,02 

11 o 00 -I . . 

1 1 13 88 I .· o I 9 4 I ·. . ' 211 I o' 07 
0,97 . .379 I 4,07 I 4.6281 1,48 · 

·80,94 ·. 6 1 - o,o6 I 29.098 I 9~28 

100 00 -: I 9. 321 - 1 1 oq, oo 1 313. 539 · L 1 oo, oo 

t-.) 
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DISTRIBUIÇAO DOS RECUI~SOS HUMÁNOS DAS, SECRETARIAS E TOTAL DO ESTADO, SEGUNDO CATEGORIA 

ESTADO DE SAO PAULO 

Gabinete do Governador 
· Educetção -

*..L ~ 

Economia e Planejamento 

)ustiça 
.-

Agricultura 
·.-

Segurança 

---*--7 
·--7,---; 
(i 

.I 
/ ,, 

-....... 

1975 

, 
Saude Cul., Esportes e Turismo Promoção .Social 

* 

Trabalho e Administração Serviços e Obras PÚblicas 
.- .-. 

*-' ..... ' M-f----~7 

Jnterior - fazenda 
~ 

. T otcil do Estado -

* 
w 



SaÚde 

Agricultura 

Segurança 

Fazenda 

Justiça 

· Serv.eOb.PÚblicas 

. Promoção Social 

Trabalho Administ. 

. Cult. Esp. Turismo 

·. Gab. Governador 

Economia Planej. 

Interior . 

. Transportes 

Educação 

RECURSOS HUMANOS - ESTAOO DE S~O PAULO - 1975 

o · .. 
~ · 
o 

w .. 

w .. 
o 
o 

(X) .. 
~ · 8 

~ .. .. 
·· o · 
o 

w 
~ .. 
o o 

-o .. 

~ .. 
8 

.. I ·-· ---1 

-I o 
-I 
)> 
r-

8 
m 
Vl 

i! 
o o 

·. ~ 



SaGde 

Agricultura 

Segurança 

Fazenda 

Justiça 

Serv. e Ob.PGblicas 

Promoção Social 

Trabalho Administ. 

Cult. Esp. Turismo 

Gab. Governador 

Economia Planei. 

Interior 

Transportes 

Educação 

o .. 
oo 

w .. 
o
o 

QUANTIDADE DE SERVIDORES DO ESTADO DE S:ZS.O PAULO- 1975 
w o- ~ .. .. .. 
o o o o o o 

_, w ~ (X) .. 
8 

o-.. 
o 
o 

.. 
o o 

-1 o 
~ 
r-

8 
m 
VI 

~ 
8 

~~---,------~------------------------.------------------------------------;r-----------------------------------r-----------------------~ 

tn 



RECURSOS HUMANOS 

1976 

FONTE: Fundação do Desenvolvimento Administrativo 

FUNDAP - São Paulo, 1977 

16 
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Natureza dos Objetivos 

A maior parte do contingente de recursos humanos à d!! 

posição do Governo do Estado de São Paulo está concentrado na prestação de serv_i 

ços diretos à comunidade, conforme consta na tabela a seguir: 

Naturezà da 
atividade 

Meio 

·Fim. 

TOTAL 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Recursos Humanos: Contingente e Custo -

Agosto/197 6 

Contingente (a) 
"' numero % 

Custo (b) 
C r$. 1. 000, 00 

Custo médio 
% b/a Cr$. 1,00 

62.032 16 218.327 17 3.520 

322.591 84 1.097.300 83· 3.402 

384.623 100 1.315.627 100 3.420 

FONTE: Fundação do Desenvolvimento Administrativo 

Conforme se.~erifica o vencimento base médio da ativi 

dade 11 meio 11 é ligeiramente superior ao da atividade 11 fim 11 e à média em geral. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

RECUROS HUMANOS - AGOST0/1976 

--
Recursos Humanos Participação 

Especifico ção 
da secretaria de outras total relativa no total 

1. Secretaria da Educação 238.562 2.799 241.361 62,20 62,20 

2. Secretaria da Segurança PGblica 69.882 23 69.905 18,01 80,21 

3. Secretaria da Sa~de 32.288 12 32.300 8,32 88,53 

4. Secretaria da Agricultura 16.111 6 16.117 4, 15 92,68 

5. Secretaria da Fazenda 8.696 29 8.725 2,25 94,93 

6. Secretaria da Justiça 5.731 55 5.786 1 '49 96,42 

7. Secretaria de Obras e do Meio Ambiente 3.953 52 4.005 1' 03 97,45 

8. Secretaria da Promoção Social 3.077 22 3.099 0,80 98,25 

9. Secretaria da Administração 1.239 76 1.315 0,34 98,59 

10. Gabinete do Governador 1.026 80 1.106 0,29 98,88 

11. Secretaria de Cult. Ciência e Tecnolog. 881 54 935 0,24 99, 12 

12. Secretaria de Relações do Trabalho 907 7 914 0,24 99,36 

13. Secretaria de Economia e Planejamento 675 7 682 o, 18 99,54 

14. Secretaria de Esportes e Turismos 663 15 678 o, 17 99,71 

15. Secretaria dos Transportes 348 157 505 o, 13 99,84 

16. Secretaria do Interior 435 43 478 o, 12 99,96 

17. Secretaria dos NegÓcios Metropol i tonos 149 1 150 0,04 100,00 

TOTAL 384.623 3.438 388.061 100,00 
...... 

FONTE: Fundação do Desenvolvimento Administrativo. 
-o 



RECURSOS HUMANOS POR REGIME DE TRABALHO 

AGOST0/1976 

Especificação 

- Funcionários PÚblicos 

- Professores de aulas excedentes precários 
~ I ., . - T 1tu o precano 

~Militares 

- Professores substitutos primários 

- Extranumerários 

~ Professores de aulas excedentes fixos 

-Contratados em regime de CLT 

- Professores de aulas excedente~ provisÓrios 

- Professores estáveisdo·Magistério Normal 

- Servidores da Administração Descentralizada 

em cargo da Administração Centralizada 

- Conselheiros, Membros de Conselho e Membros 

de Comissão contratados em regime de CLT 

- Professores est<~veis no Magistério primário 

·TOTAL 

FONTE: Fundação do Desenvolvimento Administrativo. 

da secretaria 

130.072 

. 80.213 

59.114 

53.253. 

37.667 

9.059 

7.471 

4.077 

2.516 

1.108 
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54 

13 

384.623 

I 
Recursos Humanos 

de outras 

1 

9 

210 

o 
2.715 

48 

1 

2 

o 
o 

284 

168 

o 

3.438 

I total 

130.073 

80.222 

59.324 

53.253 

40.382 

9.107 

7.472 

4.079 

2.516 

1.108 

290 

222 

13 

388.061 

Participação total 

relativa ·1 acumulada 

33,52 33,52 

20,67 54, 19 

15,28 69,47 

13,72 83, 19 

10,40 93,59 

2,35 95,94 

1, 93 97,87 

1, 05 98,92 

0,65 99,57 

0,29 99,86 

0,07 99,93 

0,06 99,99 

o, 01 100,00 

100,00 

"' o 
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.GOVERNO DO ESTADO DE s.a.o PAULO 

Secretaria da SaGde 

NGmero de SeJVidores 

Composição segundo o tipo de seJVidores e a natureza da atividade - agosto/1976. 

Quantidade 

Especificação Meio Fim I Total 

Funcionários PGbl icos e 

Professores Estáveis 
3.419 12.008 15.427 

Demais 3.927 12.934 16.861 

TOTAL 1.346 24.942 32.288 

. . . 

· FONT_E: Fundação do Desenvolvimento Administrativo . . ' . . 

NOTAS: (1) Refere-se somente ao Pessoal Ativo da Administração Centralizada do 

Poder Executivo. 
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GOVERNO DO. ESTADO DE SAO PAULO 

. Secretaria da SaÚde 

NÚmero de Servidores 

Composição da natureza da atividade segundo o tipo de servidores. 

Valores em % 

ESpecificação 

I 
Meio 

I 
Fim. Total 

Funcionários PÚblicos e 

Professores Est~veis 47 48 48 

Demais 53 52 52 

TOTAL 100 100 100 

FONTE: Fundação do Desenvolvimento Administrativo 

NOTAS: (1) Refere-se somente ao Pessoal Ativo da Administração Centralizada 

do Poder Executivo. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Secretaria da Sa~de 

N~mero de Servidores 

Distribuição segundo a natureza da atividade. 

Valores em % 

Especificação Meio· Fim Total 

Funcionários P~blicos e 
' "' Professores Estaveis 

22 78· 100 

Demais 23 77 100 

TOTAL 23 77 100 

FONTE: Fundação do Desenvolvimento Administrativo 

NOTAS: (1} Refere-se somente ao Pessoal Ativo da Administração Centralizada do 

Poder Executivo. 



24 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Secretaria da Sa~de 

Custo mensal do pessoal 

Composição segundo o tipo de servidores e a natureza da atividade- agosto/1976. 

Especificação 

Funcionários P~blicos e 

Professores Estáveis 

Demais 

TOTAL 

Meio 

11.491. 

7.751 

19.242 

Valores em Cr$. 1. 000,00 

Fim Total 

36.405 47.896 

27.736 35.487 

64. 141 83.383 

FONTE: Fundação do Desenvolvimento Administrativo. 

NOTAS: (1) Refere-se somente ao Pessoal Ativo da Administração Centralizada do 

Poder Executivo. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Secretaria da SaGde 

Custo mensal do Pessoal 

Composição da natureza da atividade segundo o tipo de servidores - agosto/1976. 

Valores em % 

Especificação 
\ 

Meio Fim Total 

Func ionÓri os PGbl i c os e 

Professores Estáveis 
60 57 57 

Demais 40 43 43 

TOTAL . 100 100 100 

FONTE: Fundação do Desenvolvimento Administrativo. 

NOTAS: (1) Refere-se somente ao Pessoal Ativo da Administração Centralizada do 

Poder Executivo. 



GOVERNO DO ESTADO DE S;li.O PAULO 

Secretaria da Sa~de 

Custo mensal do Pessoal 

Distribuição segundo a natureza da atividàde - agoosto/1976 

Especificação 

Funcionários P~blicos e 

Professores Estáveis 

Demais 

TOTAL· 

Meio 

24 

22 

23 

Valores em % 

I Fim 

76 

78 

.77 

FONTE: Fundação do Desenvolvimento Administrativo. 
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Total 

100 

100 

100 

NOTAS: ( 1) Refere-se somente ao Pessoal Ativo da Administração Centralizada do 

Poder Executivo. 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Secretaria da SaGde 

NGmero de Servidores 

Composição segundo a Unidade O rçamentÓria e a natureza da atividade. 

Especificação 

01 - Administração Superior da 

Secretaria e da Sede 

- Funciona rios PGbl icos e 

Professores Est~ve is 

- Demais 

TOTAL 

02 - Coordenadoria da SaGde da 

Comunidade 

- Funcionários PÚblicos e 

Professores Estáveis 

- Demais 

TOTAL 

Meio 

448 

542 

990 

360 

156 

516 

Fim Total 

233 681 

244 786 

477 1.467 

7.863 8.223 

5.157 5.313 

13.020 13.536 

27 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Secretaria da SaÚde 

NÚmero de Servidores 

Composição segundo a Unidade Orçament~ria e a natureza da atividade. 

Especificação 

03 - Coordenadoria de As

sistência Hospitalar 

- Funcion~rio PÚblicos e 

Professores Est~veis 

- Demais 

TOTAL 

04 - Coordenadoria da SaÚde 

Mental, 

- Funcion~rios PÚbl ices 

e Professores Est~veis 

- Demais 

TOTAL 

Meio Fim 

973 1.073 

1.735 3.473 

2.708 5. 176 

1. 518 1. 067 

1.238 3.020 

2.756 4.087 

28 

Total 

2.676 

5.208 

7.884 

2.585 

4.258 

6.843 



GOVERNO DO ESTADO DE SJS.O PAULO 

Secretaria da SaÚde 

NÚmero de Servidores 

Composição segundo a Unidade Orçamentária e a natureza da atividade. 

Especificação 

05 - Coordenadoria de Servi 

ços Técnicos Especiali

zados. 

- Funcionários PÚblicos 

e Professores Estáveis 

- Demais 

. TOTAL 

Resumo Geral da Secre 

ta ria. 

- Funcionários PÚblicos 

e Professores Estáveis 

- Demais 

TOTAL 

Meio 

120 

256 

376 

3.419 

3.927 

7.346 

Fim Total 

1.142 1.296 

1. 040 1.262 

2.182 2.558 

12.008 15.427 

12.934 16.861 

24.942 32.288 

29 
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Secretaria da SaÚde 

Custo mensal do pessoal 

Composição segundo a Unidade Orçamentária e a natureza da atividade. 

Valores em Cr$. 1,00 

Especificação Meio Fim Total 

01 - Administração Superior 

da Secretaria e da Sede 

- Funcionário PÚblicos 

e Professores Estáveis 
1.534. 349. 1.247.404 2.781.753 

- Demais 1.219.502 527.447 1.746. 949 

TOTAL 2.753.851 1.774.851 4.528.702 

02 - Coordenadoria de SaÚde 

da Comunidade 

- Funcionários PÚblicos 

e Professores Estáveis 
3.589.459 21.144.695 24.734. 154 

- Demais 530.616 10.706.026 11.236.642 

TOTAL 4. 120.075 31.850.721 35.970.796 
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Secretaria da SaÚde 

Custo mensal do pessoal 

Composição segundo a Unidade Orçamentária e a natureza da atividade. 

Especificação 

03 - Coordenadoria de Assis 

tência Hospitalar 

04 -

- Funcionários PÚblicos 

e Professores Estáveis 

- Demais 

TOTAL 

Coordenadorià de SaÚd~ 

Mental 

- Funcionários PÚblicos 

e Professores Estáveis 

- Demais· 

TOTAL 

Valores em Cr$. 1, 00 

Meio . Fim Total 

2.879.178 4.879.560 7.758.738 

3.607.988 7.105.791 10.713.779 

6.487.166 11.985.351 18.472.517 

3.085.783 4.481. 116 7.566.899 

1. 926.822 6.603.444 8.530.266 

. 5.012.605 11.084.560 16.097.165 
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GOVERNO DO ESTADO DE S~O PAULO 

Secretaria da SaGde 

Custo mensal do pessoal 

Composição segundo a Unidade Orçamentária e a natureza da atividade. 

Especificação 

05 - Coordenadoria de Serviços 

Técnicos Especializados 

- Funcionários P~bl icos 

e Professores Estáveis 

- Demais 

TOTAL 

Resumo Geral da Secre 

ta ria 

Funcionários PÚblicos 

e Professores Estáveis 

- Demais 

TOTAL 

Meio 

401.782 

466.541 

868.323 

11.490.551 

7.751.469 

19.242.020 

Valores em Cr$. 1,00 

Fim Total 

4.652.383 5. 054.165 

2.792.853 3.259.394 

7.445.236 8.313.559 

36.405.158 47.895.709 

27.735.561 35.487.030 

64. 140.719 83.382.739 


